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Ministério Público do Rio Grande do Sul

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria


RECOMENDAÇÃO
Inquérito civil número 00864.00027/2011
CONSIDERANDO que nos autos do inquérito civil n 00864.00027/2011, em andamento na 2ª Promotoria de Justiça Especializada de Defesa Comunitária de Santa Maria constatou-se que a Senhora Jane Corrêa Franco Moraes foi nomeada para o cargo em comissão de Secretária Municipal de Assistência Social do Município de Itaara;

CONSIDERANDO que a Senhora Jane Corrêa Franco Moraes é cônjuge de Candido Franco Moraes, Prefeito Municipal de Itaara, que a nomeou para o cargo já referido; 
CONSIDERANDO a estrita necessidade de observância da vedação contida na Súmula Vinculante nº 13, do Supremo Tribunal Federal, assim redigida: 

“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”; e

CONSIDERANDO que a Súmula Vinculante nº 13 do STF tem caráter cogente, e vincula o seu conteúdo a toda a Administração Pública, conforme preceitua o artigo 103-A da Constituição da República Federativa do Brasil, 
Exmº Sr.

Candido Franco Moraes

DD. Prefeito 

Itaara - RS

CONSIDERANDO que o artigo 37, “caput”, da Constituição Federal, determina que “a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”;
CONSIDERANDO que o artigo 11 da Lei Federal 8.429/92 diz que “constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência”;
O Ministério Público, pelo Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo 107 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul; artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público; e artigo 6º, inciso XX, Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, 

RECOMENDA

a V. Exa. sejam adotadas as medidas administrativas cabíveis no sentido do cumprimento imediato da referida súmula, mediante a imediata exoneração da Senhora JANE CORRÊA FRANCO MORAES do cargo em comissão de Secretária Municipal de Assistência Social e/ou outro qualquer cargo público, afora os resultantes de concurso público. 

Santa Maria, 15 de junho de 2011. 
João Marcos Adede y Castro

2º Promotor de Justiça Especializada
 de Defesa Comunitária
Alameda Montevideo, 253.  CEP: 97050-030  Santa Maria - RS
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